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    Festejando Como se Fosse 399…


    Washington, D.C., 1999


    No atual clima político de divisão amarga e revolta pública devido ao crescimento da desigualdade, à estagnação dos padrões de vida, ao aumento da dívida e à decomposição dos serviços públicos, é difícil lembrar que há apenas 20 anos o futuro do Ocidente parecia tão diferente. Quando o século XX entrou em seu último ano, os Estados Unidos eram o centro do mundo moderno. O desemprego caíra para índices baixos históricos, e a economia dos EUA — a maior do mundo, com larga vantagem — desfrutava a maior explosão de crescimento que já havia visto, o mercado de ações subindo dois dígitos por ano. Surfando na alta da bolha pontocom, milhões de americanos que possuíam ações ficavam mais ricos a cada dia e gastavam suas fortunas inesperadas em um ciclo virtuoso, o que significava que a economia havia crescido. E não apenas a América: todo o Ocidente — as economias ricas e industrializadas, constituídas principalmente pelos amigos e aliados da América na Europa Ocidental, Canadá e Ásia (Austrália, Nova Zelândia e, posteriormente, Japão) — dominou o planeta como um colosso, sua prosperidade e valores de liberdades individuais, democracia e livres mercados, fatos incontestáveis da vida.


    Dez anos antes, no que parecia ser o momento histórico definidor do século XX, os manifestantes da Europa Oriental haviam derrubado seus governantes comunistas. Dois anos depois disso, a União Soviética se desintegrou, e os economistas americanos começaram a percorrer o mundo, aconselhando os governos sobre as virtudes de reestruturar suas economias e instituições políticas à imagem do Ocidente. Até o Partido Comunista da China abraçou o mercado. A Alemanha se reunificou, a Europa emergiu da recessão, a Grã-Bretanha nunca fora tão descolada e a América se ergueu. Em 1999, a participação da produção global consumida pelo Ocidente atingiu o ponto mais alto já registrado: um sexto da população do planeta consumia impressionantes quatro quintos da produção mundial de bens e serviços.


    No discurso sobre o Estado da União em 1999, exalando um otimismo de que os bons dias nunca terminariam, o presidente dos EUA, Bill Clinton, declarou que “a promessa do nosso futuro é ilimitada”. Com os economistas dizendo-lhe que uma “grande moderação” havia se estabelecido, uma era de estabilidade econômica que proporcionaria um crescimento sem fim, sua administração concluiu que os superavits do governo em breve chegariam aos trilhões. Como Clinton pediu ao Congresso que distribuísse parte desse vasto montante de dinheiro para pensões e assistência médica, seu secretário do Tesouro anunciou que, após décadas de deficits crescentes, os EUA finalmente começariam a pagar todas as dívidas que seus governos haviam acumulado nos dois séculos anteriores e colocariam ainda mais dinheiro nos bolsos dos norte-americanos comuns. Enquanto isso, do outro lado do Oceano Atlântico, o novo governo trabalhista de Tony Blair, canalizando o espírito da época, lançou uma expansão extremamente ambiciosa de serviços públicos, enquanto a União Europeia, calma e autoconfiante, preparava-se para receber grande parte do antigo bloco soviético no clube das elites de democracias ocidentais.


    Apenas alguns anos depois, o otimismo evaporou. A crise financeira global de 2008 foi rapidamente seguida por uma Grande Recessão, e depois por uma Grande Estagnação. Apenas uma década após o seu pico em 1999, a cota do Ocidente na produção global tinha diminuído um quarto: 80% do produto mundial bruto (PMB) se tornara 60%. E, embora os piores efeitos imediatos da crise tenham sido rapidamente contidos — uma vez que os governos e os bancos centrais inundaram as suas economias com dinheiro, enquanto as taxas de crescimento em parte importantes do mundo em desenvolvimento permaneceram elevadas —, os países ocidentais não conseguiram restaurar as taxas de crescimento de antigamente. Como resultado, a participação do Ocidente no PMB continua a diminuir. E não é apenas na economia que o Ocidente tem perdido terreno rapidamente. A outrora brilhante “marca” ocidental perdeu a sua aura, e agora apresenta de maneira frequente aos estrangeiros uma imagem de indecisão, profundamente dividida em democracias que cada vez mais parecem proporcionar benefícios a poucos, restaurando a credibilidade perdida à liderança autoritária e aos modelos unilaterais de economia e direção política.


    Para alguns comentaristas ocidentais, o diagnóstico de Gibbon sobre a queda de Roma oferece uma solução óbvia. O Ocidente está perdendo sua identidade em uma maré de migração estrangeira, especialmente muçulmana; ele deve aumentar suas defesas e reafirmar os principais valores culturais, ou está destinado a trilhar o mesmo caminho para o armagedom imperial. No entanto, a história romana, como é compreendida no século XXI, oferece algumas lições surpreendentemente diferentes para o Ocidente moderno.


    RomA, 399 d.C.


    Dezesseis séculos — quase exatamente no mesmo dia — antes da celebração panglossiana das possibilidades sem fim de Bill Clinton, um porta-voz imperial estava diante do Senado de Roma para proferir um discurso sobre o Estado da União para a metade ocidental do mundo romano. Era 1º de janeiro de 399: o dia da posse do mais recente de uma linhagem inalterada e milenar de cônsules, os mais prestigiados oficiais do mundo romano, que tinham a vida eterna garantida pelo ano que recebia seus nomes. O feliz candidato daquele ano à imortalidade foi Flávio Málio Teodoro, advogado e filósofo com um histórico de competência administrativa, e o discurso foi triunfal, anunciando o início de uma nova Era Dourada. Depois de um aceno rápido e lisonjeiro para o público — “é esta assembleia que me dá a medida do universo; aqui vejo a reunião de todo o brilho do mundo” (um elogio que talvez nem o mais ousado marqueteiro político moderno tentasse fazer) —, o porta-voz, um poeta chamado Claudiano, foi direto ao ponto.


    Seu discurso teve dois temas. Primeiro: a sagacidade da administração que convocou um homem como Teodoro para o cargo. “Sob tal imperador, quem poderia recusar? Foi o mérito, alguma vez, mais generosamente recompensado? Alguma era já produziu um igual, em prudência ou bravura? Até Brutus (inimigo de Júlio César) ficaria feliz em viver sob tal imperador.” Segundo: a prosperidade que estava, então, conectada ao império. “O caminho da glória está aberto aos sábios; o mérito tem certeza do seu reconhecimento; a diligência recebe suas devidas recompensas.”


    À primeira vista, o discurso parece o pior tipo de bobagem autocongratulatória, favorecida por regimes falidos ao longo da história. O então imperador ocidental, Honório, era um menino de 15 anos de idade, enquanto o verdadeiro governante era um general chamado Estilicão: homem forte do exército, de recente ascendência bárbara, cercado por um círculo de oficiais que mal podiam esperar — literalmente — para enterrar suas adagas nas costas dele.[2] Menos de uma década depois, a cidade de Roma seria saqueada por um grupo de guerreiros bárbaros, imigrantes recentes no mundo romano, sob a liderança do seu próprio rei gótico, chamado Alarico. O colapso final do reino de Honório ocorreu dentro de algumas gerações: o Ocidente romano foi dividido entre uma série de monarcas bárbaros, com os descendentes góticos de Alarico governando grande parte da Espanha e do sul da Gália, reis da Borgonha no sudeste da Gália, reis francos ao norte, vândalos no Norte da África e tropas anglo-saxônicas avançando ao norte do Canal da Mancha. Foram todos — cônsul, imperador, porta-voz e Senado —, certamente, participantes de uma cerimônia coletiva de autoengano deliberado? Gibbon pensava que sim. Segundo ele, em 399 Roma já havia declinado há muito tempo da Era Dourada econômica, cultural e política dos imperadores antoninos no século II d.C., e a sua queda estava bem próxima.


    Sucessivas gerações de historiadores desenvolveram o modelo de Gibbon, até que, em meados do século XX, uma checklist do declínio foi feita, esclarecendo as histórias. Em primeiro lugar, havia o agri deserti, “campos desertos”, referido nas leis imperiais do século IV. O campesinato do Império representava de 85% a 90% da população total. No que era esmagadoramente um mundo agrícola, os campos desertos claramente indicavam desastres econômicos, causados por um regime tributário punitivo, que foi periodicamente criticado nos escritos contemporâneos. Em segundo lugar, a deterioração atingiu o topo. Na Era Dourada de Gibbon, as classes média e alta romanas costumavam registrar as realizações de suas vidas em inscrições datadas em pedra. Essas tábuas comemoraram suas honras, cargos e muitos presentes, geralmente de edifícios e outras comodidades, concedidos a suas comunidades urbanas locais (a virtude cívica sendo altamente valorizada no mundo romano). Mas, graças a dois projetos monumentais do século XIX para coletar e publicar todas as inscrições conhecidas em latim e grego, um ponto relevante e abrangente rapidamente ficou claro. Em meados do terceiro século d.C., a frequência anual dessas inscrições de repente caiu para cerca de um quinto de sua média anterior. Essa queda drástica na autocongratulação das classes mais ricas do mundo romano, assim como os campos desertos, indicava fortemente uma implosão econômica. Em terceiro lugar, um exame atento dos papiros egípcios e das moedas imperiais sobreviventes da mesma época reforçou tal ponto. Na segunda metade do século III, a população do Império teve que lidar com uma explosão de hiperinflação, não muito aquém das taxas observadas na Alemanha após a Primeira Guerra Mundial, alimentada por desvalorizações progressivas do denário de prata. A degradação, a hiperinflação, a perda de confiança entre as classes altas e os campos não lavrados revelam uma conclusão óbvia. Um século antes da posse de Teodoro, o Império já era uma ruína econômica, e a ascensão do cristianismo apenas adicionou um quarto elemento ao caos.


    Gibbon também iniciou uma linha de pensamento que observou a nova religião do Império como um acontecimento profundamente negativo. O clero cristão e os ascetas, segundo ele, totalizaram milhares de “bocas ociosas”, cuja dependência minou a vitalidade econômica do Império. Ele também argumentou que a mensagem de amor do cristianismo — “dê a outra face” — minou as virtudes cívicas marciais que haviam tornado o Império Romano grande, e ele desgostava totalmente da propensão dos líderes cristãos — em forte contraste com os ensinamentos de seus fundadores — de discutir entre si, o que prejudicou a antiga unidade do propósito imperial. Como resultado, o consenso histórico geral na primeira metade do século XX foi que, em 399, todo o sistema de crenças romano se mantinha fragilmente por uma burocracia totalitária e inchada, apoiada por uma economia de comando centralizado que mal conseguia manter seus soldados restantes alimentados. A geração de estudiosos que chegou à maturidade após a Primeira Guerra Mundial não apenas observou o caos da hiperinflação de Weimar em primeira mão, mas também foi confrontada com os exemplos totalitários da Rússia bolchevique e da Alemanha nazista. Com tantos erros no fim do Império, só faltavam, de acordo com essa visão amplamente compartilhada do passado romano, alguns invasores bárbaros, e a ruína degradada do império desmoronaria, como de fato ocorreu, apenas algumas décadas após o consulado de Teodoro supostamente inaugurar uma nova Era Dourada.


    A narrativa de deterioração moral e econômica no centro imperial — colocando a responsabilidade pelo fim do império diretamente nos ombros dos líderes de Roma — teve um impacto contemporâneo inegável. Não apenas popular entre alguns comentaristas conservadores ocidentais, ela também pode ser encontrada nas ciências sociais, criando linhas de pensamento contemporâneo influentes no campo das relações internacionais. Ela até se infiltrou periodicamente na Casa Branca. O antigo guru de Donald Trump, Steve Bannon, citava Gibbon regularmente, ao argumentar que o abandono da tradição religiosa causou a decadência da América, uma visão de mundo que foi mencionada explicitamente no discurso de posse do novo presidente, em que ele caracterizou o estado atual do país como uma “carnificina norte-americana”. Robert Kaplan, autor e pensador que moldou profundamente a política externa de Bill Clinton, também escreveu brilhantemente sobre as ideias que ele havia obtido ao ler Gibbon, citando sua influência nas próprias previsões de Kaplan de uma “anarquia vindoura” na periferia global. Na teoria econômica, da mesma forma, Daron Acemoglu e James Robinson argumentaram, em Por que as Nações Fracassam, que as instituições liberais prepararam o cenário para o triunfo econômico do Ocidente moderno, enquanto as autocráticas tornaram o declínio inevitável. Como apoio à sua teoria, Acemoglu e Robinson citaram Gibbon em tom de aprovação, ao argumentar que Roma selou seu destino no dia em que deixou de ser uma república e iniciou a longa, mas inexorável, jornada em direção ao colapso imperial.


    Não é de surpreender que o Declínio e Queda de Gibbon tenha ganhado impulso especial na América. Desde a época do nascimento da República, os intelectuais norte-americanos costumavam ver-se como herdeiros de Roma, lendo frequentemente sua história imperial como um guia para o futuro. Uma indústria inteira foi construída com o uso de diferentes elementos do modelo de declínio interno de Gibbon. De acordo com suas próprias agendas, alguns comentaristas estão mais interessados em fracassos econômicos, e outros em decadência moral, mas a ênfase está consistentemente em fatores internos como os responsáveis fundamentais pelo colapso imperial. É uma ótima história, contada de uma bela forma: Gibbon ainda é lido por muitos apenas por sua prosa. Ele também tem a virtude de ser antigo. Como qualquer professor lhe dirá, é quase impossível mudar a primeira ideia que se estabelece firmemente nas mentes da maioria dos estudantes. Mas a mudança deve acontecer. Nos últimos 50 anos, um passado romano diferente entrou em foco.


    ESCAVAÇÕES E CERÂMICAS


    Na década de 1950, um arqueólogo francês fez uma descoberta surpreendente em uma pequena região do norte da Síria. Ele descobriu os restos mortais de alguns camponeses romanos prósperos, que haviam se espalhado amplamente pelas colinas de calcário entre o quarto e o sexto século d.C. O material de construção, natural nessa região, era sua pedra nativa, o que significa que as casas dos camponeses, várias com inscrições datadas, ainda estavam de pé. Em qualquer outro lugar do Império, camponeses construíram em madeira ou tijolo de argila, que não deixam traços na superfície, então essa foi uma descoberta única. De acordo com o modelo gibboniano padrão, os camponeses romanos abastados não deveriam estar lá. A taxação excessiva não os estaria deixando fora dos negócios e, seus campos desertos, não deixando espaço para esse tipo de prosperidade rural?


    Na mesma década, os historiadores culturais também começavam a explorar algumas abordagens que enfraqueceram grande parte das acusações de Gibbon contra a religião cristã. Algumas delas nunca foram mais do que uma brincadeira astuta. Considerando a história geral do cristianismo como uma religião organizada a partir do imperador Constantino — que abrange as Cruzadas, a Inquisição e conversões forçadas —, a ideia de que ele poderia ter minado o imperialismo romano, incentivando muito o pacifismo, foi o senso de humor de Gibbon em ação. Uma investigação mais detalhada e equilibrada a partir da década de 1950 também deixou claro que o cristianismo não prejudicou tanto a unidade cultural clássica, mas sim a levou em novas direções empolgantes. O cristianismo, à medida que evoluiu nos séculos IV e V, foi uma síntese vigorosa e inovadora de elementos culturais bíblicos e clássicos, e os problemas representados pela divisão religiosa foram exagerados. Na prática e na teoria, os imperadores rapidamente passaram a atuar como líderes de uma estrutura eclesiástica, que fez um bom trabalho ao promover um novo tipo de unidade cultural em toda a vasta extensão do governo imperial. O argumento de “bocas ociosas” em relação ao clero cristão tampouco é muito convincente. Os altos cargos cristãos logo passaram a ser ocupados pela nobreza romana provincial, que liderou os cultos da Igreja e sustentou a ordem social e política existente, enquanto, em um sentido geral, não era nem mais nem menos “ociosa” do que fora a elite latifundiária romana. Na prática, clérigos de todos os tipos operaram amplamente como funcionários do Estado, não como representantes subversivos de uma cultura hostil.


    A imagem do último governo romano de um Estado autoritário fracassado foi prejudicada da mesma forma diante de novos conhecimentos. Em 1964, um ex-funcionário público britânico que se tornara professor de história antiga — A. H. M. Jones —, publicou uma análise exaustiva das operações do Império Romano, que expôs falhas substanciais na antiga ortodoxia. A burocracia imperial se expandiu no século IV, mas, em termos comparativos, permaneceu pequena demais para exercer um controle rígido sobre a vasta extensão do mundo romano, que em sua mais longa diagonal estendeu-se da Escócia até o Iraque. De fato, nem o centro imperial foi encarregado do processo. Como veremos no Capítulo 2, foram as próprias elites romanas provinciais que impulsionaram a ampliação burocrática ao exigir novos cargos em suas estruturas. O que à primeira vista parece uma expansão governamental autoritária é, na verdade, a realocação de suas lutas tradicionais pelas classes dominantes existentes do Império, para favorecer e influenciar um novo contexto sociopolítico. Certamente não foi um desenvolvimento insignificante, mas nem algo que anunciasse o fim do sistema imperial de qualquer maneira óbvia. Essas foram revisões substanciais do antigo paradigma do declínio romano, mas elas permaneceram vislumbres isolados de uma história romana alternativa. Na década de 1970, uma nova descoberta revolucionária reuniu essas observações individuais em uma mudança fundamental de paradigma, a qual traz um testemunho impressionante da onipresente imperícia do ser humano.


    A cerâmica quebrada tem duas características importantes. Uma vez quebrada, ela é mais ou menos inútil; mas os seus fragmentos perduram. Como resultado, as louças quebradas tendem a ficar onde foram largadas, dando-nos um mapa das casas e aldeias de seus proprietários originais, muito tempo depois que a madeira apodreceu e os tijolos retornaram ao pó. Foram necessários dois avanços técnicos, no entanto, antes que a inabilidade humana pudesse desbloquear completamente a macro-história do desenvolvimento econômico romano. Em primeiro lugar, os fragmentos tiveram que ser datados. Há muito se sabe que o design dos aparelhos de jantar romanos (“porcelanas finas”, no jargão dos arqueólogos) e de frascos de armazenamento (ânforas) mudaram com o tempo, mas os pesquisadores tiveram que encontrar o suficiente deles em sítios, os quais poderiam ser datados, para construir uma imagem cronologicamente precisa de sua evolução. Em segundo lugar, eles tiveram que ser capazes de reconhecer qual densidade da cerâmica na superfície indicava que um assentamento antigo estava escondido sob o solo. Na década de 1970, ambos os problemas haviam sido resolvidos graças a escavações modernas, que alcançam o subsolo de forma profunda o suficiente para trazer materiais, há muito tempo soterrados, de volta à superfície.


    O que se seguiu mostra que a verdadeira arqueologia é geralmente muito menos divertida do que a praticada por Indiana Jones. Nos vinte anos seguintes, pequenos exércitos de estudantes e professores alinharam-se em antigos sítios romanos para recolher todos os pedaços de cerâmica quebrada que encontravam no espaço de um metro quadrado a sua frente. Tudo foi colocado em sacos plásticos rotulados. Eles avançavam um metro e repetiam o processo. E assim continuamente, até que tivessem coberto toda a sua região alvo, ou até o término da estação. Os invernos foram gastos analisando o conteúdo dos sacos. Não é de surpreender que pesquisas rurais em larga escala possam levar uma década ou mais para serem concluídas. Mas os arqueólogos são muito pacientes, e as décadas de 1970 e 1980 estavam cheias deles, com sacos nas mãos pesquisando extensões amplas do antigo mundo romano.


    O processo pode ter sido monótono, mas os resultados foram espetaculares. O Império Romano era um lugar imenso. Parece enorme no mapa, mas você também deve levar em consideração que tudo na antiguidade se movia cerca de vinte vezes mais devagar — pelo menos por terra: a pé, em carroças ou a cavalo — do que agora. A verdadeira medida de distância é quanto tempo uma pessoa real leva para ir do ponto A ao ponto B, não uma unidade de medida arbitrária, de modo que as diferentes localidades do Império Romano estavam vinte vezes mais distantes na prática do que parecem ao olho nu moderno, e todo o Império era, na verdade, vinte vezes mais vasto. Mas, apesar desse tamanho extraordinário, quando os resultados chegaram, assentamentos rurais em praticamente todo o mundo romano, e não apenas nas colinas de calcário do norte da Síria, mostraram estar em seu ápice no século IV, bem às vésperas de seu colapso político. O sul da Bretanha, norte e sul da Gália, Espanha, norte da África, Grécia, Turquia e Oriente Médio, ao contrário das expectativas, produziram resultados semelhantes. As densidades populacionais rurais e, consequentemente, a produção agrícola geral, atingiram níveis máximos no período imperial tardio. E como Roma era predominantemente uma economia agrícola, não há a menor dúvida de que o produto imperial bruto — a produção econômica total do mundo romano — atingiu picos mais altos no século IV do que em qualquer ponto anterior de toda a história romana.


    Essa é uma descoberta impressionante. Um conjunto de dados enorme e em constante expansão — o número de fragmentos de cerâmica enterrados na terra é incalculável — demonstrou que a trajetória do desenvolvimento macroeconômico romano era exatamente o oposto do que a narrativa do declínio supôs. Como resultado, essa imensa quantidade acumulada de novas evidências fez com que a lista de verificação na qual a antiga ortodoxia havia sido baseada, muito mais limitada, fosse repensada.


    Agri deserti, em uma inspeção mais detalhada, é um termo técnico para terras que não eram produtivas o suficiente a ponto de serem taxadas. Fundamentalmente, isso não implicava a necessidade de que os campos em questão houvessem sido cultivados. O fim das inscrições em pedra é um fenômeno histórico mais importante, mas novamente, em uma reflexão aprofundada, não é uma medida clara de declínio econômico. Até meados do século III, as classes altas do Império local passavam seu tempo competindo pelo domínio em suas cidades natais, onde tinham consideráveis orçamentos do conselho para gastar. A concessão de presentes registrada nessas inscrições foi uma arma essencial na competição política. Mas em meados do século, o centro imperial confiscou esses orçamentos (por razões às quais retornaremos), e todo o motivo da concorrência política local desapareceu. A novidade na cidade — para os ambiciosos latifundiários provinciais — passou a ser a união com a burocracia imperial em rápida expansão, que agora controlava o dinheiro. Os latifundiários provinciais refizeram suas vidas com dispendiosa educação jurídica — conforme nosso advogado, que se tornou o cônsul de 399, Teodoro —, substituindo a generosidade local como o caminho para o sucesso. Nesse novo ambiente havia muito menos incentivo para registrar sua generosidade através da encomenda de inscrições caras. Quanto à tributação, um ponto básico a se lembrar é que uma investigação histórica comparativa e intensiva nunca conseguiu identificar uma sociedade humana que se considerasse insuficientemente tributada. As queixas dos contribuintes romanos tardios não são particularmente sustentadas, e as novas evidências arqueológicas sobre a prosperidade rural deixam claro que eles não poderiam estar sofrendo sob um regime fiscal muito punitivo. A hiperinflação foi real o suficiente, mas seu impacto era mais limitado do que se pensava anteriormente. O que inflou foi o preço (de absolutamente tudo), conforme medido em moedas de prata desvalorizadas. Mas a maior parte da riqueza dos latifundiários romanos era formada por reservas de metais preciosos puros e, acima de tudo, por suas terras e seus produtos agrícolas. Nada disso foi afetado pelas desvalorizações sucessivas das moedas de prata, de modo que, diferentemente da Alemanha de Weimar, a hiperinflação romana deixou a verdadeira riqueza das elites imperiais latifundiárias intocadas.


    O que costumava ser considerada uma evidência clara do declínio econômico não é mais. Gibbon estava errado. O Império Romano não enfrentou uma longa e lenta deterioração a partir da Era Dourada do século II, até que sua queda se tornou inevitável no século V.[3] A prosperidade imperial atingiu o ápice na véspera do colapso. O porta-voz de 399 d.C., embora certamente tenha servido a interesses próprios e do regime que o empregava, não foi estúpido nem criminalmente ambíguo ao proclamar uma nova Era Dourada. No final do século IV, a famosa Pax Romana — a fase de ampla estabilidade política e legislativa, criada pelas conquistas das legiões — havia durado quase meio milênio, criando as condições macroeconômicas que permitiram às províncias do império aumentar sua prosperidade por séculos.


    Essa revolução na compreensão do final do Império Romano tem algumas implicações potencialmente importantes, se considerarmos o impressionante contraste entre o extravagante triunfalismo ocidental dos anos 1990 e a atmosfera atual de pessimismo e desalento. A primeira lição da história romana é clara: o colapso imperial não precisa ser precedido por um declínio econômico de longo prazo. O Império Romano foi o maior e mais antigo Estado que a Eurásia Ocidental já conheceu, mas metade dele desmoronou e desapareceu após algumas décadas do seu ápice econômico. Por si só, essa pode ser uma coincidência aleatória. No entanto, a exploração mais profunda das histórias a longo prazo de Roma e do Ocidente moderno sugere que é tudo, menos isso.
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    Império e Enriquecimento


    Em 371, um poeta cristão chamado Décimo Magno Ausônio, originário da cidade hoje conhecida como Bordeaux, dedicou 483 hexâmetros datílicos para proclamar as glórias de uma região no extremo noroeste do mundo romano: o vale do rio Moselle, na atual Alemanha, e que deságua no rio Reno. O que atraiu sua atenção foi a riqueza agrícola bem cuidada da região e a cultura humana que cresceu em torno dela:


    Os telhados das casas de campo, empoleiradas no alto das margens do rio, as encostas verdes com trepadeiras e o agradável fluxo do Moselle deslizando abaixo com murmúrios contidos.


    Enquanto se apega ao seu tema, Ausônio discorre longamente sobre os muitos peixes deliciosos do rio (seus nomes são uma grande oportunidade para ele mostrar seu domínio da métrica latina), os simples prazeres da vida camponesa e a grandeza das mansões das regiões:


    Quem tem a habilidade de desdobrar os inúmeros enfeites e formas, exibir as belezas arquitetônicas de cada propriedade?


    O Mosella pertence a um antigo gênero literário latino — a ekphrasis, ou descrição estendida —, mas tem um subtexto radical. O argumento de Ausônio é que a vida romana ao longo das margens do rio é tão rica que nem o Tibre (usado como metáfora para a cidade de Roma) “ousaria impor suas glórias acima das tuas”. No final, de forma bem humorada, Ausônio desfaz seu argumento para não ser acusado de arrogância, mas o resto do poema deixa claro para o público onde se encontram seus reais sentimentos. E, embora possamos ser tentados a rejeitar a reivindicação de Ausônio como licença poética desenfreada, ela realmente provoca uma reação com o fato incomum mais notável que emerge dos cacos de cerâmica.


    RIQUEZA MÓVEL


    Embora o Império como um todo estivesse desfrutando um século IV dourado — incluindo o precioso vale de Moselle de Ausônio, que era de fato o lar de muitas vilas antigas e ricas de Roma —, as pesquisas de cerâmica identificaram algumas áreas específicas de declínio. Duas são facilmente explicadas. O assentamento rural no norte da Grã-Bretanha e na Bélgica nunca se recuperou de ataques bárbaros intensos que afetaram essa região no século III (abordaremos mais sobre o assunto posteriormente). No entanto, os resultados das regiões centrais do Império Italiano são muito mais intrigantes. A Itália não sofreu tanto quanto no terceiro século, mas os assentamentos e a produção agrícola atingiram o ápice nos 200 anos antes e depois do nascimento de Cristo, para então cair a níveis estáveis, porém significativamente mais baixos, nos séculos III e IV d.C.. Por que o centro imperial original se contraiu, quando as regiões mais distantes de seu império estavam em expansão? A solução começa a surgir quando avançamos mil anos e analisamos a ascensão do que acabaria por se tornar o Ocidente moderno.


    No início do segundo milênio d.C., o que se tornaria o Ocidente moderno era tudo, menos uma potência econômica. Alguns vikings haviam atravessado o Atlântico, mas naquele momento a América do Norte não desempenhava um papel significativo em redes econômicas e políticas europeias mais amplas. Os exércitos muçulmanos do norte da África e do Oriente Médio governaram o sul da Espanha e reduziram Constantinopla a um pequeno Estado remanescente, privando-a da maioria de seus territórios ao sul e leste do interior do Mediterrâneo. Espremida no meio estava uma região empobrecida do globo, tecnologicamente atrasada, politicamente fragmentada e dominada por doenças. No entanto, durante o próximo milênio, essa pequena região rústica se expandiria para dominar o planeta.


    O fato que iniciou uma reviravolta tão drástica é ainda muito questionado. Fatores políticos tinham algo a ver com isso. Os Estados europeus não eram muito poderosos nem muito fracos, de modo que os empreendedores desfrutavam da liberdade e da estabilidade necessárias para se aventurarem em empreendimentos arriscados. O ambiente natural também ajudou. A Europa possuía uma abundância de espécies de animais domésticos (uma forma precoce de capital), muitas hidrovias para navegação barata e uma paisagem variada que produzia uma ampla gama de culturas, o que incentivava e facilitava o escambo. A cultura também pode ter desempenhado algum papel. Aos olhos de alguns analistas, a ênfase do cristianismo ocidental no casamento consensual produziu famílias nucleares, que tinham incentivos para poupar, enquanto sua moralidade universalista e economia baseada na confiança facilitavam contratos com estrangeiros, auxiliando materialmente o comércio de longa distância. Para outros, o surgimento de um conceito legal de propriedade privada totalmente desenvolvido, produto das universidades medievais da Europa (com o precedente romano), foi central no processo.


    No entanto, há pouca discordância sobre o que aconteceu a seguir. Os avanços tecnológicos na Idade Média, como a adoção de arados pesados o suficiente para tirar o melhor proveito de solos de argila e de esquemas de rotação de culturas mais sofisticados, geraram maiores superavits agrícolas. Isso levou a um aumento no consumo de luxo entre as elites europeias, seu gosto por açúcar, especiarias e roupas de seda orientais mais impulsionado pela experiência das cruzadas. Em troca, a economia em desenvolvimento da Europa começou a produzir tecidos de lã mais refinados, que encontraram um mercado preparado no Oriente. Esse crescente comércio de longa distância, por sua vez, sustentou uma rede numerosa de mercados e feiras.


    Os primeiros e mais significativos deles estavam no centro e no norte da Itália, onde a geografia — particularmente o fácil acesso ao Mediterrâneo para o comércio de longa distância — conspirou com a relativa fraqueza das elites proprietárias de terra para tornar os comerciantes ricos o suficiente para dominar agendas políticas em suas comunidades locais. As cidades-estados resultantes construíram a infraestrutura social, política e jurídica que ajudou o comércio a se expandir ainda mais: mercados de crédito e financeiros, mecanismos de cumprimento de contratos, vias marítimas seguras e acordos de comércio exterior. Ocupando as estradas da Europa e do Oriente, os comerciantes italianos controlavam amplamente o escambo de exportações europeias (especialmente de tecido e trigo) por mercadorias do Oriente. A partir do século XI, essas cidades-estados italianas, com Florença, Veneza e Gênova na liderança, emergiram para dominar o comércio europeu.


    Mas a prosperidade desse núcleo italiano inicial rapidamente promoveu o desenvolvimento em outros lugares. Embora as cidades-estados italianas vendessem roupas europeias para o Oriente, os melhores produtos vinham dos Países Baixos, que por sua vez importavam grande parte de sua lã crua da Inglaterra. Seguindo as redes comerciais italianas, entretanto, as economias do norte da Europa começaram a se expandir e diversificar. Algumas cidades do norte, particularmente em Flandres, onde as fábricas têxteis apareceram desde os séculos XII e XIII, começaram a rivalizar com seus colegas italianos pelos centros de negociação e comércio dos anos 1400 e 1500. De maneira mais ampla, os enormes lucros obtidos pelas cidades-estados italianas a partir do comércio oriental incentivaram outros governos europeus a entrar em ação. Em vez de contestar o domínio italiano no Mediterrâneo Oriental, os Estados atlânticos optaram por ir para o Ocidente, a fim de encontrar uma rota marítima alternativa para a Ásia. Liderados pelos portugueses e espanhóis, os europeus melhoraram suas tecnologias de navegação e construção de navios, a ponto de poder levá-los para alto-mar. Encontrando acidentalmente as Américas no caminho, eles não previram como essas (para eles) novas terras transformariam a própria Europa e, por muitas décadas, o comércio europeu permaneceu centrado no Oriente, através do Mediterrâneo. A longo prazo, no entanto, quando a prata e o ouro norte-americanos começaram a inflar os tesouros da Espanha e de Portugal, e os comerciantes do norte da Europa abriram novas rotas marítimas para o Oriente, o foco do capitalismo europeu se afastou da Itália em direção a suas fronteiras externas.


    No entanto, abarrotados com as riquezas norte-americanas, os Impérios espanhóis e portugueses tendiam a importar produtos manufaturados de luxo das regiões industriais europeias existentes e a bancar seus superavits em outras localidades (principalmente na Alemanha), em vez de transformar suas próprias economias. Isso provocou uma expansão maior no norte. A demanda por produtos têxteis ingleses, em particular, acabou gerando uma imensa revolução econômica ao norte do Canal, principalmente porque o parlamento inglês tinha o poder de alterar as regras de posse de terra. Proprietários de olho em novas oportunidades requisitaram a anexação de suas terras, despejando o campesinato para que criasse ovelhas para uma indústria têxtil crescente. À medida que os donos de terras ficavam ricos e criavam novas fontes de capital para investimentos, os cercamentos também produziram uma geração de trabalhadores sem terra desesperados por trabalho, disponibilizando ao crescente setor industrial uma oferta abundante de mão de obra barata, mais cedo do que em qualquer país rival da Grã-Bretanha. No final do século XVIII, as oficinas de artesanato haviam se espalhado pela zona rural britânica para aproveitar essa mudança de cenário. Ao mesmo tempo, os holandeses e britânicos, junto aos franceses, haviam alcançado — e ultrapassado — os Estados ibéricos na construção de frotas que poderiam conseguir ativos no exterior.


    Com o crescimento de seu setor de manufatura gerando um apetite insaciável por matérias-primas, a Grã-Bretanha explorou de maneira agressiva suas propriedades coloniais, a mais importante das quais rapidamente passou a ser a América do Norte. E, embora os Estados Unidos tenham se separado da Grã-Bretanha politicamente, continuaram a desempenhar um papel fundamental como fornecedores e comerciantes para bens industriais britânicos, e seu algodão se tornou ainda mais importante para a crescente indústria de tecidos da Grã-Bretanha, superando a Índia. No século XIX, esse setor havia se transferido substancialmente para cidades da Grã-Bretanha, onde a mão de obra abundante permitia que os empresários administrassem fábricas muito maiores, com exércitos de operários trabalhando no novo maquinário que era inventado em um ritmo muito rápido. E, à medida que o século XIX passava, os EUA se juntaram a outros rivais europeus da Grã-Bretanha — sobretudo França e Alemanha —, ao usar a política do governo para nutrir o desenvolvimento de suas próprias indústrias de manufatura, em vez de deixá-lo para o mercado livre, como a Grã-Bretanha havia feito.


    No final do século, a maioria da população da Grã-Bretanha já vivia nas cidades, em comparação à França, com apenas cerca de um quarto. Nesse ponto, no entanto, a Grã-Bretanha já estava sendo superada por seus ex-súditos norte-americanos que, ao expulsar os ocupantes indígenas das terras, disponibilizaram vastos territórios ocidentais para assentamentos. Portanto, os Estados Unidos acolheram uma imigração maciça ao longo do século XIX e início do século XX, e dobrou sua população em intervalos de poucos anos: uma taxa de expansão que nenhum rival europeu poderia igualar. Isso não apenas levou a grandes aumentos na produção, mas também gerou novos mercados, enormes, para o crescente setor industrial do país. Diante da exploração em larga escala e dos protestos resultantes, os salários começaram a subir. Mas, enquanto os Estados Unidos viam, naquele momento, o mesmo tipo de tumulto e agitação socialista que se espalhou pelas cidades europeias, o país tinha uma importante válvula de escape, que continha os custos de mão de obra. Os descontentes poderiam tentar a sorte no oeste, e novos trabalhadores sempre poderiam substituí-los no átrio da Ilha Ellis, a porta de entrada para os Estados Unidos. Como resultado desse crescimento contínuo, no final do século XIX os EUA haviam superado a Grã-Bretanha na produção econômica total, e entraram em sua Era Dourada.


    O milênio de evolução econômica no hemisfério ocidental foi pontuado por mudanças periódicas no epicentro geográfico da prosperidade máxima. O crescimento do capitalismo impulsionou uma demanda incessante por novos mercados, novos produtos e novas fontes de suprimento, que empurrou constantemente sua localização para fora de seu coração original, no norte da Itália. Uma lógica direta — com base na disponibilidade de mão de obra e matérias-primas — ditou surpreendentes níveis gerais de crescimento econômico em todo o Ocidente emergente no final da era medieval e na era moderna. Primeiro o norte da Itália, depois Espanha, Portugal, Holanda, França e Grã-Bretanha, e, finalmente, os Estados Unidos alcançaram o domínio econômico, à medida que novas oportunidades interagiam com o surgimento de mais fontes de matérias-primas e mão de obra, para permitir que cada um, por sua vez, dominasse as valiosas negociações de exportação. A cada transição — mesmo quando a melhoria nos transportes facilitou o surgimento de novas redes comerciais —, a maior parte da produção local era consumida ali mesmo, ou no máximo em âmbito regional.[4] No entanto, a variável crucial que realmente mudou o epicentro da prosperidade foi a riqueza extra, criada pelas negociações de exportação em diferentes épocas.


    Se retornarmos a Roma, a ascensão do Ocidente moderno ajuda a explicar o declínio inicialmente misterioso das regiões centrais do Império italiano. Aqui também a lógica econômica direta impôs uma transformação no domínio econômico e afastou-o do centro imperial original. Nesse caso, a produção industrial não desempenhou quase nenhum papel nas mudanças dos padrões de prosperidade dentro das fronteiras do Império, cuja natureza econômica permaneceu esmagadoramente agrícola. Nos primeiros séculos a.C. e d.C., as indústrias de vinho e azeite italianas, e também, até certa medida, a cerâmica, e possivelmente a de grãos — embora isso seja arqueologicamente invisível — exportaram seus produtos em grandes quantidades, em especial para os territórios europeus recém-adquiridos por Roma. Com o tempo, os recursos agrícolas do restante do Império, nas condições macroeconômicas criadas pela Pax Romana, se desenvolveram de maneira muito mais
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